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Entidade filantr épica tem direito a Justica gratuita

Entidades filantropicas, sindicatos ou de assisténcia social, podem requerer assisténciajudiciaria gratuita
sem precisar comprovar hipossuficiéncia. Cabe a parte contréria comprovar que a entidade ndo faz jus ao
beneficio, também podendo o juiz exigir provas antes da concessdo. Seguindo esse entendimento, ja
pacificado no Superior Tribunal de Justica, a 42 Turma reformou a decisdo da segundainsténcia mineira
gue havia negado assisténcia gratuita a Fundacdo Educacional Lucas Machado (Feluma).

No STJ, aCorte Especial ja havia definido esse posicionamento em 2003, quando seus outros 0rgaos
julgadores seguiram a mesma interpretacéo, exceto o Tribunal de Justica de Minas Gerais. Ao analisar
pedido de assisténcia judiciéria gratuita da Feluma, o TJ mineiro negou assisténcia juridica gratuita a
instituicado.

Segundo os autos, a Feluma congrega o Hospital Universitario Sdo Jose, o ambulatério Affonso Silviano
Brandéo, o plano de salide Ciéncias Médicas Salde (Cimed) e a Faculdade de Ciéncias Médicas de
Minas Gerais. O Tribunal afirmou que a concesséo do beneficio dependeria de comprovacdo da
necessidade, ainda que se tratasse de entidade sem fins lucrativos.

A 42 Turma, baseada em voto do relator, ministro Fernando Gongalves, decidiu que o procedimento para
concessao de assisténcia gratuita a pessoa juridica que ndo objetiva lucro segue o mesmo procedimento
usado para as pessoas fisicas — inversao do dnus da prova.
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